MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E INFRAESTRUTURA

RESOLUÇÃO Nº 01 DE 02 DE MAIO DE 2017


A Secretária de Planejamento e Infraestrutura, no uso das competências estabelecidas pela Lei Complementar Municipal nº 225, de 02 de janeiro de 2013 e pela Lei Complementar Municipal nº268, de 26 de agosto de 2015 (Plano  Diretor), e


Considerando que para ordenar o crescimento e desenvolvimento do Município de Rio dos Cedros, fora criada a ferramenta do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV;


Considerando que o assunto fora discutido e deliberado junto ao Conselho Municipal de  Desenvolvimento  Urbano – CONCIDADES de  Rio dos Cedros, conforme consta da Ata da Assembléia de 26 de Abril de 2017; e  Resolução nº 001, de 26 de abril de 2017 do CONCIDADES de  Rio dos Cedros em que se definiu que a regulamentação técnica inerente ao método de elaboração do EIV seria de competência desta Secretaria Municipal de Planejamento e Infraestrutura;


Considerando a necessidade de estabelecer os critérios técnicos para elaboração e apresentação deste instrumento quando necessário à liberação dos alvarás competentes pela Secretaria de Planejamento e Infraestrutura.


RESOLVE: 


Art. 1º - Fica regulamentado o método de elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, a ser apresentado pelo empreendedor à Secretaria de Planejamento e Infraestrutura nas hipóteses em que a lei ou regulamento próprio assim exigir.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 2º.  Para efeito desta Resolução, entende-se por:


I - Pólo Gerador de Tráfego: a atividade que centraliza, por sua natureza, a utilização rotineira de veículos de transporte de cargas, com movimentação de carga superior a 5 (cinco) toneladas por dia de funcionamento normal e/ou de veículos leves em quantidade maior do que 150 (cento e cinqüenta) veículos por dia de funcionamento normal;


II – Pólo Gerador de Ruído Noturno: o estabelecimento de comércio, serviços, indústria ou instituição que, pela sua atividade, gere sons ou ruídos em intensidade média acima de 60dB (sessenta decibéis), medidos externamente ao estabelecimento, no horário compreendido entre as 22 (vinte e duas) horas e as 6 (seis) horas do dia seguinte; 


III – Pólo Gerador de Ruído Diurno: o estabelecimento de comércio, serviços, indústria ou instituição, com atividade que gere sons ou ruídos em intensidade média acima de 70dB (setenta decibéis), medidos externamente ao estabelecimento, no horário das 6 (seis) horas às 22 (vinte e duas) horas; 


IV - Pólo Gerador de Risco: a atividade que pode representar risco para a vizinhança por explosão, incêndio, envenenamento e congêneres.


V - Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV): conjunto dos estudos e informações técnicas objetivando identificar e avaliar a repercussão e o impacto dos empreendimentos e atividades sobre o ambiente urbano, sobre as atividades humanas instaladas, sobre a movimentação de pessoas e mercadorias e sobre os recursos naturais, de forma a permitir a análise das diferenças entre as condições existentes antes e depois da implantação do empreendimento;


VI - Vizinhança: imediações do local onde se propõe o empreendimento ou atividade;


VII - Medidas compatibalizadoras: destinadas a compatibilizar o empreendimento com a vizinhança;


VIII - Medidas compensatórias: destinadas a compensar impactos irreversíveis que não podem ser evitados;


IX - Medidas mitigadoras: destinadas a prevenir impactos adversos ou a reduzir aqueles que não podem ser evitados.


Art. 3º - Os empreendimentos ou atividades, privadas ou públicas, que venham a interferir na qualidade de vida da população residente ou usuária na área de influência do projeto e suas proximidades, dependerão da elaboração e apresentação de prévio Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV - e seu resultado será apresentado por meio de relatório para obtenção de Alvará de licenças de construção, ampliação e de funcionamento, devendo ser executado pelo empreendedor, por solicitação da Administração Pública.


§1º- Afora os casos estabelecidos no Plano Diretor e na Lei de Uso e Ocupação do Solo (Código de Edificações), caberá ao Conselho da Cidade deliberar através de Resolução sobre os demais empreendimentos que dependerão de apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV.


§2º - O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV - não dispensa nem substitui o Estudo de Impacto Ambiental - EIA -, desde que exigido pela legislação ambiental e, deverá ser elaborado, independentemente da exigência deste. 


§3° - O Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI refletirá as conclusões do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIVI, podendo ser consolidado num único documento.


§4º - O EIVI/RIVI deverá ser apresentado em 3 vias (01 via física e 01 eletrônica) e será elaborado por equipe multidisciplinar, composta por membros devidamente credenciados, que se responsabilizará pelas informações, resultados e conclusões apresentadas.


§5º Todos os prazos mencionados nesta resolução, inclusive nos Anexos I e II poderão ser prorrogados por igual período, desde que mediante justificativa técnica.

Art. 4º- O empreendedor, público ou privado, arcará com as despesas relativas a:


I - elaboração do EIV e fornecimento do número de exemplares solicitados na instrução técnica;


II - cumprimento das exigências, quando necessário, de esclarecimentos e complementação de informações durante a análise técnia do EIV;


III - acesso público aos documentos integrantes do EIV e dos procedimentos de sua análise;


IV - realização de audiência pública, quando for o caso;


V - implementação das medidas mitigadoras e compensatórias;


VI - cumprimento das exigências, quando necessário, para concessão da licença ou autorização;


VII - fornecimento de versão digital dos documentos com vistas a sua disponibilização na página eletrônica oficial do Município. 

CAPÍTULO II
COMISSÃO PERMANENTE PARA ANÁLISE DE ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA - CPAEIV


Art. 5º- Será nomeada, por ato do Chefe do Poder Executivo, para a análise dos EIV’s, Comissão Permanente de Análise de Estudo de Impacto de Vizinhança - CPAEIV, composta por no mínimo dois técnicos da Secretaria de Planejamento e Infraestrutura e um técnico da Diretoria de Agricultura e Meio Ambiente.


Parágrafo Único - A Comissão Permanente de Análise de Estudo de Impacto de Vizinhança - CPAEIV - poderá, se julgar necessário, solicitar a presença de técnicos de outros órgãos para melhor análise do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV. 

CAPÍTULO III
REQUISITOS DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA- EIV


Art. 6º. O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV avaliará os efeitos negativos e positivos do empreendimento ou atividade sobre a qualidade de vida da população residente na área de influência do projeto, com base nos seguintes aspectos:


I – Adensamento populacional;


II – Uso e Ocupação do Solo;


III – Valorização Imobiliária;


IV - Áreas de interesse histórico, cultural, paisagístico e/ou ambiental;


V - Equipamentos urbanos, incluindo consumo de água e de energia elétrica, bem como geração de resíduos sólidos, líquidos e efluentes de drenagem de águas pluviais;


VI - Equipamentos comunitários, como os de saúde e educação;


VII - Sistema de circulação e transportes, incluindo, dentre outros, tráfego gerado, acessibilidade, estacionamento, carga e descarga, embarque e desembarque;


VIII - Poluição sonora, atmosférica e hídrica;


IX - Vibração;


X - Periculosidade;


XI - Riscos ambientais;


XII - Impacto sócio-econômico na população residente ou atuante no entorno.



Art. 7º- No Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV e o Relatório de Impacto de Vizinhança - RIV deverá constar, no mínimo:


I - caracterização do empreendimento quanto à localização, objetivos e compatibilidade com a legislação federal, estadual e municipal pertinente; 


II - caracterização da vizinhança onde o projeto terá repercussão quanto aos aspectos sociais, econômicos e culturais; 


III - caracterização da infraestrutura urbana local e avaliação de sua capacidade de suportar a demanda do empreendimento; 


IV - avaliação dos impactos nas fases de implantação, operação e funcionamento e desativação do empreendimento, quando for o caso; 


V - definição de medidas mitigadoras dos impactos negativos e de eventuais medidas compensatórias, bem como apresentação de medidas otimizadoras dos impactos positivos; 


VI - programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos, indicando fatores e parâmetros a serem adotados durante as fases de implantação, operação e desativação do empreendimento; 


VII - relação de todos os técnicos da equipe multidisciplinar responsável pelo relatório, com nome e formação profissional.


Art. 8º - Contemplando as questões relacionadas nos artigos 6º e 7º desta norma, o EIVI/RIV deverá ser elaborado de acordo com os Anexos I e II integrantes da presente Resolução. 


Parágrafo único. O ANEXO I referido no “caput” deste artigo é genérico, devendo ser complementado, quando necessário, conforme as especificidades da atividade ou do empreendimento ou da região onde se localiza o empreendimento.


Art. 9º. O Estudo de Impacto de Vizinhança conterá uma parte conclusiva, onde serão apresentados de forma objetiva e de fácil compreensão os resultados das atividades técnicas, bem como as vantagens e desvantagens do projeto.

CAPÍTULO IV
PROCESSAMENTO E AVALIAÇÃO DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

Seção I
Análise Técnica do Estudo Prévio do EIV

Art.10 - O interessado deverá apresentar à Secretaria de Planejamento, Trânsito e Meio Ambiente através de protocolo, estudo prévio, para análise inicial do EIV conforme item 2.1 do Anexo II.


Parágrafo Único - A equipe técnica que elaborará o Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV, cujos membros deverão estar devidamente credenciados na sua área de atuação, serão responsáveis pelas informações, resultados e conclusões do Estudo de Impacto de Vizinhança, apresentando, quando for o caso, Anotação de Responsabilidade Técnica e, não podendo, sob nenhuma hipótese, em caso de empreendimento particular, possuir vínculo direto ou indireto com a Administração Pública Municipal. 


Art.11 - De posse do estudo prévio, mencionado no artigo anterior, a Comissão Permanente de Análise de Estudo de Impacto de Vizinhança - CPAEIV deverá emitir, num prazo máximo de 90 (noventa) dias, deliberação contendo a aceitação ou não do estudo prévio, propondo, se necessário, alterações e ajustes para melhor análise dos impactos que possam advir do empreendimento.


Art. 12 -  Recebidas as deliberações da Comissão Permanente da Análise do Estudo de Impacto de Vizinhança - CPAEIV, o empreendedor deverá proceder, por meio de sua equipe técnica, o Estudo de Impacto de Vizinhança, em seu formato definitivo, de conformidade com os Anexos I e II, e entregá-lo à Secretaria de Planejamento, Trânsito e Meio Ambiente, através de protocolo de uma cópia impressa e uma cópia no formato PDF.

Aqui deveria ser colocado que durante esse período de análise, o EIV ficará disponível no site para consulta e que será feita audiência pública para discutir o estudo prévio.

Seção II
Análise Técnica do EIV Definitivo


Art. 13 - A Comissão Permanente de Análise de Estudo de Impacto de Vizinhança – CPAEIV após o recebimento do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV – em seu formato definitivo, terá 90 (noventa) dias para proceder à análise e apresentar Relatório Conclusivo e, os profissionais da área da engenharia e/ou arquitetura regularmente inscritos na Entidade de Classe competente que venham a fazer parte da comissão, deverão apresentar as Anotações de Responsabilidade Técnica de Cargo e Função – ART, que farão parte do Relatório Conclusivo. 


§ 1º - A Comissão Permanente de Análise de Estudo de Impacto de Vizinhança – CPAEIV poderá exigir esclarecimentos e complementações de informações, caso em que, ficará suspenso o prazo determinado no “caput” para análise, até a entrega, pelo empreendedor, das informações solicitadas.


§ 2º - O Relatório Conclusivo poderá sugerir, como condição para aprovação ou licenciamento do empreendimento, com o fito de eliminar ou minimizar os impactos negativos deste, execução ou melhorias do sistema viário, do saneamento básico, etc., por parte do empreendedor.


Art. 14 - A análise técnica deverá ser consolidada em parecer técnico conclusivo, contendo, no mínimo:


I - caracterização do empreendimento, atividade e da respectiva área;


II - legislação aplicável;


III - análise dos impactos ambientais previstos;


IV - análise das medidas mitigadoras e compensatórias propostas;


V - análise dos programas de monitoramento dos impactos e das medicas mitigadoras;


VI - conclusão sobre a aprovação, proibição ou determinação de exigências, se necessário, para concessão da licença ou autorização do empreendimento ou da atividade em questão.


Art. 15 - O Parecer Conclusivo, juntamente com o Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, deverá ser disponibilizado na página eletrônica do Município durante um período máximo de 15 (quinze) dias para consulta pública. 


§1º Durante o prazo de consulta pública, os moradores ou associações vizinhas ao empreendimento, poderão requerer à Secretaria de Planejamento, Trânsito e Meio Ambiente, a determinação de realização de audiência pública. 


§2º Definida a necessidade de audiência pública, seja por requerimento das partes envolvidas, seja por determinação da CPAEIV, esta será designada para ocorrência no prazo mínimo de 10 dias a contar da publicação do edital de convocação. 


§3º As despesas com a realização da audiência pública, quando necessária, fica ao encargo do empreendedor.


§4º Na hipótese em que se entender necessária a realização de audiência pública, esta poderá ser designada concomitantemente com a disponibilização do EIV para consulta pública. 


Art. 16 – Deverá a Secretaria de Planejamento, Trânsito e Meio Ambiente encaminhar ao Conselho da Cidade o Relatório Conclusivo da Comissão Permanente de Análise de Estudo de Impacto de Vizinhança – CPAEIV juntamente com o Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV – e, quando necessária, a ata da audiência pública realizada, para sua apreciação e aprovação.


Parágrafo único. Após a aprovação do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV – pelo Conselho da Cidade, o empreendedor deverá entregar à Comissão Permanente de Análise de Estudo de Impacto de Vizinhança – CPAEIV – três cópias impressas do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV – e uma cópia digital.

Seção III
Termo de Compromisso/ Medidas Compensatórias e/ou Mitigadoras


Art. 17 - A aprovação ou licenciamento do empreendimento ficará condicionada à assinatura de Termo de Compromisso, pelo empreendedor, em arcar, integralmente, com as despesas decorrentes da execução de melhorias para eliminar ou minimizar os impactos negativos, conforme Relatório Conclusivo emitido pela Comissão e aprovado pelo Conselho da Cidade.


Parágrafo único. Os Alvarás de Habite-se ou Funcionamento só serão emitidos mediante o cumprimento do Termo de Compromisso, que deverá ser certificado pelo órgão competente.


Art. 18 - Caberá ao Conselho da Cidade a apreciação dos recursos referentes às medidas compatibilizadoras e compensatórias para a adequação das condições locais.

CAPÍTULO V
PUBLICIDADE DOS PROCEDIMENTOS DA ANÁLISE TÉCNICA


Art. 19 - Dar-se-á publicidade dos seguintes procedimentos da análise técnica, através de publicação em jornal de circulação local:


I – disponibilização para consulta pública do Parecer Conclusivo expedido pela CPAEIV e do respectivo EIV, com a indicação do endereço eletrônico correspondente;


II - convocação de audiência pública, quando for o caso.


Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura publicação.

Rio dos Cedros,  02  de maio de 2017.

LIDIA MARA FLORIANI
Secretária de Planejamento e Infraestrutura

